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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.461 - SP (2019/0140909-9)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : CLAUDIANE VENTURA BARRETO 
ADVOGADO : RICARDO DA SILVA ARRUDA JUNIOR  - SP210965 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo apresentado por INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea a, da CF/88, visa 

reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, 

assim ementado:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO - 

DOENÇA/APOSENTADORIA POR INVALIDEZ REMESSA OFICIAL 

NÃO CONHECIDA DESCONTO IMPOSSIBILIDADE 

CONSECTÁRIOS

Alega violação dos arts. 46, 59 e 60, todos da Lei n. 8.213/91, 884 e 885 do 

CC, no que concerne à possibilidade de desconto dos valores recebidos a título de 

auxílio-doença em período trabalhado, trazendo os seguintes argumentos:

Assim é que, ausente a incapacidade laborativa total e permanente, o 

segurado não fará jus à benesse em questão.

Com efeito, resta evidenciado nos autos que, mesmo após o termo 

inicial fixado para o benefício, a parte autora exerceu atividade laborativa.

Assim, não é devida a execução das parcelas vencidas durante o 

período de desempenho de atividade laborativa. (fl. 146)

É o relatório. Decido.

Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:

Quanto à possibilidade do segurado receber o benefício por 

incapacidade no período trabalhado, esclareço que sempre defendi que a 

permanência do segurado no exercício das atividades laborativas decorre da 

necessidade de prover sua subsistência enquanto a administração ou o 

Judiciário não reconheça sua incapacidade, portanto, não obsta a concessão 

do benefício vindicado durante a incapacidade e não autoriza o desconto do 

benefício nestes períodos. 

Recentemente alterei meu posicionamento em razão do decidido pelo e 

STJ, no REsp. n 1264426/RS-DJe 05.02.16. Ocorre que a 3ª Seção desta e. 

Corte, em sessão realizada no dia 11.02.2017, rechaçou expressamente a 
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possibilidade de desconto.

Assim sendo, alinhando-me à e. 3ª Seção e levando em consdieração 

que o citado Recurso Especial não possui efeito repetitivo, afasto o desconto 

do benefício nos períodos em que houve contribuição previdenciária pela 

parte autora. (fls. 123/124)  

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de 

que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do 

apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado 

n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp n. 

734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018; e AgRg no AREsp n. 673.955/BA, 

relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 8/3/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor 

dos honorários sucumbenciais que será fixado em liquidação de sentença, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se. 
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Brasília, 03 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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